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Cidades

Conselho Nacional deve  
propor melhoria da qualidade de 

vida com participação da FNE
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Entrevista

Fórum Social Mundial acontece  
na Tunísia com objetivo de 

aglutinar lutas dos povos no mundo
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Após reunião sem resultados com representantes do governo, movimento sindical organizou,  
em 28 de janeiro, mobilizações em todo o País contra as medidas provisórias que cortam benefícios sociais, 

como o seguro-desemprego. No dia 26 de fevereiro, acontecem novas manifestações. Página 3

Trabalhadores saem às  
ruas em defesa de direitos
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ao leitor

Desafios  
na pauta
O ano de 2015 começou trazendo 
desafios importantes ao movimento 
sindical. No dia 28 de janeiro, teve início 
a série de mobilizações contra os cortes 
em benefícios sociais promovidos pelo 
governo. Em ação unitária, as entidades 
protestaram contra uma lógica que 
impõe ao trabalhador os custos dos 
ajustes da economia.

Outro tema que precisará  
estar na pauta durante o ano é a 
melhoria da qualidade de vida nas 
cidades brasileiras. Atuando no 
Conselho Nacional das Cidades,  
a FNE pretende contribuir  
com o saber da categoria e a 
discussão acumulada sobre o  
tema no projeto “Cresce Brasil  
+ Engenharia + Desenvolvimento”.  

Também na agenda da federação 
está a preocupação com a qualidade 
dos serviços de iluminação pública, 
agora sob responsabilidade 
dos municípios, e não mais das 
distribuidoras de energia. 

Em entrevista, Damien Hazard, do 
Conselho Internacional do Fórum 
Social Mundial, fala sobre as 
perspectivas do próximo evento, que 
acontece de 24 a 28 de março, na 
cidade de Túnis, capital da Tunísia. 

A regulamentação do Marco Civil da 
Internet, instituído por lei em 2014, 
é mais um tema de importância 
fundamental e está em C&T. Uma 
consulta pública foi aberta em 28 de 
janeiro para receber contribuições 
sobre neutralidade, privacidade 
e registros de acesso, os pontos 
mais polêmicos da Lei 12.965, que 
estabeleceu as normas para o uso da 
rede no Brasil. 

E mais o que acontece nos estados.

Boa leitura. 

João Guilherme Vargas Netto

Um dos grandes esforços da sociedade 
brasileira é o de aumentar a qualificação 
dos trabalhadores. Para tanto, é preciso 
aumentar a escolaridade formal e melhorar 
a composição da mão de obra empregada 
que exerce a atividade produtiva.
Uma pesquisa encomendada ao Depar-
tamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese) pelo 
Seesp ajuda a compreender o que está 
acontecendo com a categoria em sua 
inserção no mundo produtivo.
Baseada em uma análise criteriosa da Re-
lação Anual de Informações Sociais (Rais), 
ela informa que, de 2003 a 2013, o número 
de engenheiros contratados com carteira 
assinada em São Paulo foi de aproximada-
mente 41 mil, com um aumento em relação 
a 2003 de 80% (para comparação, no pe-
ríodo, o aumento do emprego no Brasil foi 
de 20% e em São Paulo, de 60%), embora 
tenha havido uma redução porcentual do 
emprego de engenheiros na indústria e a 

rotatividade também seja alta na categoria.
Além desses dados, que foram disponi-
bilizados pela publicação de um livreto 
pelo sindicato, muitas outras evidências 
confirmam a qualificação crescente, 
embora lenta, da mão de obra, apesar 
da desindustrialização e da rotatividade.
Em matéria assinada por Mariana San-
ches, o jornal O Globo informou, em 7 de 
dezembro último, que “se nos anos 1980 a 
maior parte dos metalúrgicos tinha pouco 

mais de quatro anos de escolaridade, (...) 
hoje, um em cada dez, já cursa faculda-
de”. Chego a suspeitar que, dependendo 
do setor e do estado, a porcentagem de 
universitários pode ser bem maior.

Todos sabemos que a qualificação me-
lhora a produtividade e que esta tem que 
ser medida levando-se em conta todos os 
fatores da produção, e não apenas a mão 
de obra. Assim, começaremos a valorizar 
na luta pela produtividade a volta dos enge-
nheiros ao mundo do trabalho e o aumento 
da escolaridade formal dos metalúrgicos.
Enquanto isso acontece, pergunto quantos 
dos gerentes ou executivos nas empresas 
brasileiras aprenderam mais que um 
idioma, ferramenta indispensável para 
garantir bons negócios no mundo e des-
pertar o “espírito animal” do empresário.

João Guilherme Vargas Netto  
é consultor sindical da FNE

Apesar da rotatividade, há melhoria da mão de obra brasileira

Produtividade e qualificação

Entre as evidências da 
tendência positiva, está 
o crescimento de 80% 
do mercado formal de 
engenheiros no estado de  
São Paulo, entre 2003 e 2013.
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No dia 28 de janeiro, as centrais sin-
dicais realizaram, em várias capitais do 
País, manifestações contra as Medidas 
Provisórias (MPs) 664 e 665, editadas 
pelo governo no final do ano passado, 
que alteram benefícios sociais, como 
auxílio-doença, pensão por morte, 
abono salarial e seguro-desemprego. A 
reivindicação é pela revogação imediata 
das mudanças e a abertura de uma mesa 
nacional de negociação. No primeiro 
encontro realizado com as centrais, 
no dia 19 de janeiro, o governo não 
aceitou retirar as duas matérias. “Não 
admitiremos medidas que prejudiquem 
os trabalhadores. Queremos discutir o 
que está errado e apresentar as nossas 
propostas para evitar que o Brasil en-
tre numa recessão sem precedentes”, 
alertou o presidente da Força Sindical, 
Miguel Torres, durante o ato realizado na 
Avenida Paulista, em São Paulo.

O secretário-geral da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), Sérgio No-
bre, taxou as iniciativas governamentais 
como perversas e equivocadas, citando, 
por exemplo, as mudanças nas regras do 
seguro-desemprego, que devem excluir do 

Abono salarial

Como era

Pagamento de um salário mínimo para  
a pessoa que trabalhou 30 dias ou mais no ano e 
que tenha recebido até dois salários mínimos.

Seguro-desemprego

Como era

Carência de seis meses de trabalho. 
 

Auxílio-doença

Como era

Pago depois de 15 dias de licença médica. 

Média dos 80% maiores salários  
recebidos pelo trabalhador.

Perícia realizada exclusivamente pelo INSS. 

Pensão por morte

Como era

Não havia prazo mínimo de casamento. 
 

Como fica

O benefício passa a ser pago a quem trabalhou ao menos seis meses no ano.  
Além disso, o valor passa a ser proporcional ao tempo;  
só receberá um salário mínimo quem trabalhar os 12 meses do ano.

Como fica

1º acesso: 18 meses de trabalho nos últimos 24 meses anteriores à dispensa;  
2º acesso: 12 meses de trabalho nos últimos 16 meses anteriores à dispensa;  
e seis meses a partir do terceiro acesso.

Como fica

O auxílio passa a ser pago apenas após 30 dias de afastamento. 

O valor pago passa a ter o teto igual à média dos últimos 12 salários.  

A perícia médica poderá ser realizada por meio de convênios do INSS com empresas privadas ou com outros 
órgãos e entidades públicas.

Como fica

Falecido deve ter 24 meses de contribuição previdenciária; será exigido tempo mínimo de casamento ou união 
estável de 24 meses. Valor do benefício varia de acordo com o número de dependentes; prazo de pagamento 
varia de acordo com a idade.

O que muda com as MPs 664 e 665

Fonte: Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese)

Centrais prometem grandes mobilizações contra medidas do governo que retiram direitos 

Trabalhadores nas ruas
Rosângela Ribeiro Gil

benefício mais de 9 milhões de pessoas. 
“São os trabalhadores que mais precisam, 
como os da construção civil e do comér-
cio e os jovens em início de carreira”, 
lamentou. Ele avalia que essas primeiras 
intervenções da equipe econômica vão 

comprometer os quatro anos de mandato 
da presidente Dilma Rousseff e defende a 
adoção de políticas que estimulem a pro-
dução, o salário e a renda. “Temos poten-
cial para crescer ainda mais, construindo 
estradas, ferrovias, portos, metrôs, escolas, 
hospitais, fortalecendo políticas de inclu-
são e investindo em infraestrutura.”

Segundo Nobre, o movimento sindical 
tem todo o interesse em moralizar o sis-
tema de benefícios, corrigindo eventuais 
distorções ou desvios, mas não aceita que 
esses sejam usados como justificativa 
para cassar direitos. “Não podemos ser 
usados para ajustar as contas do governo”, 
reclamou. Ricardo Patah, presidente da 
União Geral dos Trabalhadores (UGT), 
reforçou a posição, dizendo que as cen-
trais sindicais têm outras alternativas para 
o governo, como a taxação das grandes 
fortunas, a redução da taxa de juros e a 
correção da tabela de Imposto de Renda 
(IR) pelo índice da inflação. “Queremos 
um governo que promova a inclusão e a 
justiça social, e isso só com desenvolvi-
mento e emprego decente”, apontou.

Também presente ao ato paulista, Her-
bert Claros, diretor da Central Sindical e 
Popular (CSP-Conlutas), classificou as 
medidas do governo federal como ataque 
aos trabalhadores e o início da tão temida 
reforma trabalhista, com a retirada ainda 
de outras conquistas, e conclamou a união 
de todas as entidades sindicais para barrar 
qualquer tentativa de desestabilização da 
classe trabalhadora. “Precisamos fazer a 
luta nas ruas, nas fábricas. Ou o governo 
para essas reformas ou paramos o Brasil”, 
puxou a palavra de ordem.

Nova reunião aconteceria em 3 de fe-
vereiro, também em São Paulo, entre as 
centrais sindicais reconhecidas – CUT, 
Força Sindical, Central dos Sindicatos 
Brasileiros (CSB), Central dos Trabalha-
dores e Trabalhadoras do Brasil (CTB), 
União Geral dos Trabalhadores (UGT) e 
Nova Central (NCST) – e o governo. E no 
dia 26 próximo está programada a Marcha 
Nacional da Classe Trabalhadora.

Centrais reúnem mais de 5 mil, na Avenida Paulista, contra mudanças em benefícios sociais.
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FNE denuncia más condições dos ativos transferidos pelas distribuidoras aos municípios

Iluminação pública em risco
Rosângela Ribeiro Gil

Obrigados a assumir a iluminação pú-
blica em condições adversas, neste início 
de 2015, os municípios têm se deparado 
com o abandono do serviço pelas distri-
buidoras de energia elétrica. A situação foi 
denunciada pela FNE, em 5 de janeiro, em 
correspondência à Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel). A carta, enviada 
ao diretor-geral do órgão, Romeu Donizete 
Rufino, explicita que as regras para a trans-
ferência de ativos de iluminação pública, 
estabelecidas pela Resolução Normativa 
414/2010, não estão sendo cumpridas pelas 
concessionárias. Assim, a entidade solicita 
alguns procedimentos de modo a resguardar 
a continuidade do serviço com a devida 
qualidade, como a prorrogação do prazo 
para a mudança. “A maioria das cidades não 
concretizou a transferência”, afirma Carlos 
Kirchner, diretor do Seesp, porque não foi 
firmado o termo de responsabilidade entre 
as partes. E adverte: “Algumas distribuidoras 
abandonaram os serviços de manutenção a 
partir de 1º de janeiro último.”

Essa tem sido a regra, prossegue ele, 
mesmo no caso de concessionárias que 
não cumpriram a sua parte, “que era a de 
providenciar os reparos e trocas de peças 
para que o parque de iluminação fosse 
entregue em ordem”. Elas não levaram 
a sério, segundo Kirchner, as recomen-
dações da agência reguladora de fazer a 
transferência com o sistema em condições 
normais de funcionamento e atendendo às 
normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). Consequentemente, 
o que se constata em vários municípios 

paulistas, que tomaram a iniciativa de 
realizar uma avaliação objetiva dos equi-
pamentos e componentes do sistema, são 
falhas excessivas, tais como luminárias 
sujas, sem vedação para poeira, insetos e 
água, danificadas, amassadas, com refrator 
(vidro) quebrado ou sem.

A assessoria de imprensa do órgão re-
gulador, em nota ao Engenheiro, informa 
que a agência “não está falando sobre o 
assunto, pois não há novidades” e que esse 
deu um prazo até março próximo para que 
as distribuidoras apresentem o balanço da 
transferência de ativos. “Somente depois 
desse período haverá uma nova orientação 
do que será feito”, diz o comunicado. Pelo 
último balanço da agência, de dezembro, 
1.809 cidades ainda não assumiram o 
serviço, o que dá 32,51% do total de mu-
nicípios brasileiros (5.564).

O diretor do Seesp destaca que a resolu-
ção é clara ao exigir que as distribuidoras 
assinem um termo de responsabilidade 
declarando que os equipamentos se en-
contram em conformidade com as normas 
técnicas. Todavia, em todos os municípios 
que fizeram avaliação por meio de laudo 

técnico, essas concessionárias têm afir-
mado que farão os reparos necessários 
em data futura, ainda que desde 1º de 
janeiro deste ano não mais atendam aos 
pedidos de manutenção feitos pela popu-
lação. “Trata-se de posição questionável e 
incoerente, pois se a distribuidora assume 
a existência de equipamentos em estado 
precário, não justifica entregá-los assim”, 
critica Kirchner. E exemplifica: “Nin-
guém compra e recebe um carro usado 
sob promessa de manutenção posterior.”

Para ele, a agência reguladora deveria 
ser mais rigorosa com as concessionárias 
que não cumpriram o “dever de casa” no 
tempo que dispunham para isso – até 31 
de dezembro último –, repassando ao 
erário público municipal os problemas. 
“Na realidade, houve abandono do ser-
viço a partir do início deste ano, não a 
transferência de ativos como deveria.”

Recomendações
Na visão de Kirchner, a Aneel precisa 

fazer valer suas próprias determinações, 
entre elas, não exigir a transferência de 
ativos enquanto a concessionária não 

cumprir com os procedimentos determi-
nados. A FNE, no documento enviado 
à agência, solicita a observância de 
alguns aspectos condicionantes para a 
mudança. São eles: nos municípios em 
que a distribuidora não apresentou o 
termo de responsabilidade, a prestação 
dos serviços de manutenção deve con-
tinuar com a concessionária até a data 
que vier a apresentá-lo e demonstrar que 
disponibilizou cópia à administração mu-
nicipal; isso vale também nas cidades que 
apresentaram laudo técnico conclusivo, 
elaborado por profissional habilitado, 
demonstrando que as instalações estão 
precárias, enquanto o processo estiver em 
análise pela Aneel, que poderá fixar novos 
prazos para a distribuidora cumprir com 
suas obrigações; a mesma regra deve ser 
aplicada nos casos em que a concessio-
nária não atendeu à solicitação de dados 
por parte das prefeituras.

Kirchner reforça que os municípios de-
vem exigir da distribuidora e da agência 
cópia do termo de responsabilidade, que 
faz parte das regras regulatórias estabe-
lecidas pela Resolução 414. Ao mesmo 
tempo, observa, para não serem conside-
radas omissas ou negligentes, as prefei-
turas devem ingressar com representação 
junto ao Ministério Público para que se 
investigue se o termo de responsabilidade 
contém ou não declaração falsa.

No quadro atual, a maior prejudicada, 
ressalta ele, é a população. “Algumas 
distribuidoras precarizaram os serviços 
de manutenção e, hoje, dependendo da 
cidade, podemos ter mais ruas escuras, 
o que afeta, diretamente, a segurança 
pública”, lamenta. A Aneel, por sua vez, 
afirmou que “mantém o diálogo com os 
municípios e suas representações no sen-
tido de esclarecer e apoiar o cumprimento 
da Resolução 414/2010, analisando caso 
a caso”. Quanto às ações judiciais que 
tratam do tema, garante que “essas são 
acompanhadas pela agência, que acata 
as determinações da Justiça”.

Concessionárias estão 
descumprindo termos definidos 
pela Aneel e abandonaram a 
manutenção em 1º de janeiro. 
Prefeituras devem acionar 
Ministério Público. 

Para tentar sensibilizar a Aneel sobre os problemas dos municípios, engenheiros realizaram 
seminário com prefeitos, técnicos e a agência reguladora, em novembro último.
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cresce brasil

O conhecimento técnico e a visão 
integradora em relação aos desafios lo-
cais são inerentes à categoria, o que lhe 
possibilita contribuir sobremaneira às 
soluções necessárias ao desenvolvimen-
to urbano. Caminho importante nesse 
sentido é que os engenheiros ampliem 
sua participação junto ao Conselho Na-
cional das Cidades (Concidades). Esse é 
o chamado feito por Alberto Pereira Luz, 
representante da FNE nesse fórum, para 
quem é crucial ter mais desses profissio-
nais em tal espaço para que possam in-
fluenciar efetivamente a implementação 
de políticas públicas que contribuam à 
melhor qualidade de vida nas cidades.

Os desafios não são poucos, inclusive 
diante de um ministério (Cidades) que 
precisa ser fortalecido. Nesse quadro, 
o Concidades não tem sido secundário 
para dar respostas. Em tal fórum, deu-se 
a discussão e elaboração por exemplo dos 
planos nacionais de mobilidade urbana 
e saneamento, bem como dos estatutos 
da Cidade e da Metrópole – esse último 
publicado em 13 de janeiro no Diário Ofi-
cial da União e que estabelece diretrizes 
gerais ao planejamento, gestão e execução 
de “funções públicas de interesse comum 
em regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas”. Em seu discurso de posse, o 
ministro das Cidades, Gilberto Kassab, 
que passa a presidi-lo, afirmou: “Quero 
aqui fazer um destaque especial para a 
participação dos movimentos sociais, que 
através do diálogo, sugestões, reivindi-
cações e críticas, nos ajudam a melhorar 
obras e projetos, a ampliar os recursos 

públicos e privados aplicados em moradias, 
saneamento, mobilidade, acessibilidade 
e segurança no trânsito. Essa atuação é 
indispensável. Participar, interagir, somar. 
O Conselho das Cidades – o Concidades 
–, de natureza consultiva e deliberativa, vai 
seguir consolidando encontros continuados 
para estudar e propor diretrizes para a 
gestão da PNDU – Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano. São debates 
que respeitam as especificidades das enti-
dades sociais e sindicais, organizações do 
setor produtivo, profissional, acadêmico, 
pesquisa, ONGs e órgãos governamentais.” 

Como observa Pereira Luz, a imple-
mentação do Fundo Nacional de Desen-
volvimento Urbano (FNDU) é uma das 
demandas a que o conselho tenha atuação 
mais efetiva, que tem sido posta à mesa 
desde sua criação em 2004 e ainda não 
saiu do papel. Considerando que 85% 
da população brasileira hoje vive em 
cidades, ter recursos é mister. “É im-
portante que os engenheiros participem 

amplamente, através de seus sindicatos 
estaduais, da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades, a se realizar em 2016, e 
fortaleçam esse e outros pleitos funda-
mentais. As organizações têm que dar 
atenção especial a esse encontro, para que 
possamos influenciar as políticas públicas 
de desenvolvimento urbano sustentável”, 
continua. Já foi formado um grupo de 
trabalho para planejar essa conferência.

O representante da FNE defende ainda 
maior presença dos engenheiros no fórum 
deliberativo. “O Concidades é um espaço 
para acúmulo de ideias e propostas e 
precisamos nos fazer representar com 
mais qualidade e maior quantidade.” Não 
obstante conte com apenas um conse-
lheiro, a federação procura hoje intervir 
em todos os comitês técnicos (habitação, 
saneamento ambiental, trânsito, trans-
porte e mobilidade urbana, bem como 
planejamento e gestão do solo urbano). 
Ao todo, são 86 titulares, sendo 49 de 
segmentos da sociedade civil (empre-

sários, trabalhadores, organizações não 
governamentais, movimento popular, 
entidades profissionais, acadêmicas e 
de pesquisa) e 37 dos poderes públicos 
federal, estadual e municipal, além de 86 
suplentes. Tal composição inclui ainda 
nove representantes de Executivos esta-
duais que possuem em sua jurisdição seus 
próprios conselhos das cidades.

Pautas e demandas
Entre os temas a que deve se debruçar a 

gestão atual do Concidades – empossada 
em 2014 com mandato até 2016 –, está, 
segundo o representante da FNE, discutir 
a aplicação do Estatuto da Metrópole. 
“Um exemplo é o que ocorre na região 
do ABC, em São Paulo, em que há pro-
blemas comuns à espera de solução con-
junta. É preciso pensar o planejamento 
urbano de forma integrada na região me-
tropolitana, e o conselho pode contribuir 
para tanto.” A questão tem sido pautada 
pela federação no projeto “Cresce Brasil 
+ Engenharia + Desenvolvimento”.

Outro ponto a ser colocado à mesa, 
na visão de Pereira Luz, é a discussão 
sobre os avanços e desafios do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC) 
Urbanização de Assentamentos Precá-
rios. Segundo dados oficiais, até 2014, 
foram alocados R$ 19,1 bilhões a esse 
segmento. Não obstante, ainda há um 
longo caminho a percorrer. São 18 mi-
lhões de domicílios urbanos irregulares, 
um déficit habitacional de 5,79 milhões 
de moradias (5 milhões delas em áreas 
urbanas), mais de 3 milhões de famílias 
vivendo em favelas e uma demanda futu-
ra estimada em 1,2 milhão de habitações/
ano até 2023. O Concidades deve conti-
nuar a intervir para mudar esse cenário. 
Ainda tem discutido e quer influir na 
Conferência das Nações Unidas sobre 
Assentamentos Humanos  e Desenvol-
vimento Urbano Sustentável – a Habitat 
III, que acontecerá em 2016. E em breve 
terá publicados cadernos sobre temas 
diversos, como gestão do solo urbano.

Representante da FNE defende maior participação da categoria por qualidade de vida 

Mais engenheiros no Concidades
Soraya Misleh

Fórum formado por 
representantes da sociedade 
civil e do poder público  
deve discutir questões urbanas 
como o déficit habitacional  
e problemas comuns das 
regiões metropolitanas.

Conselho pode contribuir à solução de graves problemas, como o enfrentado  
em Cidade Estrutural (DF), em que o esgoto corre a céu aberto.
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Marcelo Maia é o novo 
presidente do Crea

No dia 5 de janeiro último, o diretor do 
Seageto, Marcelo Maia, foi empossado ad-
ministrativamente como presidente do Con-
selho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Estado do Tocantins (Crea-TO) à gestão 
2015-2017. Eleito no dia 19 de novembro úl-
timo, Maia afirmou que seu principal desafio 
é atender às reivindicações dos profissionais 
que acreditaram no seu compromisso de 
trabalho ético e transparente. “É uma luta 
incansável que nós vamos ter nesses três 
anos de mandato que pretendo desenvolver 
dialogando com as classes profissionais.” 
Em reunião com os funcionários, realizada 
no auditório do conselho, ele disse que “o 
trabalho para os próximos anos será de for-
ma ativa e colaborativa”. E garantiu: “Todos 
merecem o meu respeito. Sei que não será 
fácil, mas quero conversar e ouvir a todos 
para atendê-los da melhor maneira possível.”

CE

Pinheiro presente na posse 
do presidente do Crea

O presidente da FNE, Murilo Celso de 
Campos Pinheiro, foi um dos convidados 
de honra na cerimônia de posse de Victor 
Frota Pinto como presidente do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia 
do Ceará (Crea-CE). O evento ocorreu 
no auditório da autarquia, em Fortaleza 
(CE), e contou também com a participação 
dos presidentes do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia (Confea), José 
Tadeu da Silva, e do Senge-CE,  Thereza 
Neumann Santos de Freitas. Por meio de 
mensagem, lida pelo cerimonialista, ela 
reconheceu o trabalho desenvolvido por 
Frota, desejou sucesso à nova empreitada 
e reforçou o desejo de fortalecer parcerias 
entre o conselho e o sindicato. O presiden-
te da FNE agradeceu ao convite, falou da 
satisfação de estar no Ceará e da honra de 
prestigiar a posse do presidente do Crea 

e poder fortalecer o apoio institucional. 
O vice-presidente do Tribunal de Contas 
da União (TCU), ministro Raimundo 
Carreiro, discursou sobre a importância 
da fiscalização dos órgãos do governo e 
do controle social na aplicação de verbas 
públicas. Frota agradeceu a presença 
de todos e avaliou as conquistas do seu 
primeiro mandato, citando a aprovação 
pela Câmara Municipal de Fortaleza 
da Lei nº 9.913/2012, de Inspeção Predial 
Preventiva, uma iniciativa do Senge que 
teve apoio do Crea. Destacou, ainda, o 
esforço pela descentralização que ampliou 
o número de inspetorias regionais de oito 
para 17, citou a informatização que pos-
sibilitou aos profissionais resolverem suas 
demandas pela internet. Ao final, anunciou 
ações e metas para o período 2015-2017.

MA

Reeleita diretoria à gestão 2015-2018

RS

Nomeações políticas em pauta 
Com a posse do novo governo estadual, 

o Senge-RS intensificou o trabalho dos últi-
mos anos que vem questionando indicações 
políticas que alçam a cargos técnicos pessoas 
sem habilitação e qualificação adequada. A 
direção do Senge concentrou sua atenção 
sobre o tema nas visitas feitas a três novos 
secretários de Estado. Nessas ocasiões, os 
dirigentes manifestaram sua preocupação 
com a qualidade dos serviços entregues à 
população frente aos enormes desafios que o 
atual governador José Ivo Sartori enfrentará 
para reordenar sua estrutura administrativa. 
O governo observou critérios técnicos para 
a presidência da Companhia Riograndense 
de Saneamento (Corsan) e à diretoria-geral 
do Departamento Autônomo de Estradas de 
Rodagem (Daer), além das diretorias técnicas 
das estatais. Para o presidente do Senge, Ale-
xandre Mendes Wollmann, os partidos devem, 
“obrigatoriamente, indicar correligionários ha-
bilitados tecnicamente para cargos que exijam 
responsabilidade técnica dos seus ocupantes”.

Presidente do Senge-MA, Berilo Macedo, 
vota na eleição da nova diretoria do sindicato.
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No dia 6 de janeiro último foi eleita a 
diretoria do Senge Maranhão para o período 
2015-2018. O pleito contou com a participa-
ção de cerca de 40% dos associados aptos 

a votar e terá o engenheiro Berilo Macedo 
da Silva à frente da entidade pelo segundo 
mandato. Para o dirigente, é a oportunidade 
de permanecer trabalhando em benefício da 
classe e da sociedade. “Nós, além de darmos 
continuidade aos trabalhos que iniciamos, 
temos novas metas que ultrapassam o papel 
do sindicato de defender os interesses indi-
viduais e coletivos da categoria, prossegui-
remos agindo em prol da sociedade. Com 
o conhecimento tecnológico que a categoria 
possui, podemos dar uma grande contribui-
ção à sociedade”, ressaltou Berilo. Também 
integram a diretoria: Agenor Aguiar Teixeira 
Jaguar, vice-presidente; Sedivan Santana da 

Costa, diretor de finanças; Maria Raimunda de 
Fátima S. Oliveira, vice-diretora de finanças; 
Clovis da Silva Souza Filho, diretor-secretário; 
Ivanilde Soares Santos, vice-diretora secretária; 
Maria Odinéa Melo Santos Ribeiro, Denis So-
dré Campos e Jorge Fernando Gondim Silva, 
diretores suplentes. Conselho Fiscal: Antônio 
de Pádua Costa Oliveira, Nelson José Bello 
Cavalcanti e Ademir Silva Andrade Cunha 
(titulares), Irandi Marques Leite, Maria de Fáti-
ma Santos e Valdener Castro Silva (suplentes). 
Delegados representantes junto à FNE: Berilo 
Macedo da Silva e José Ribamar da Fonseca 
(titulares) e Raimundo Xavier Lima Silva e 
Denilson de Souza Cortez (suplentes).

Atender reivindicações dos profissionais é 
o compromisso do diretor do Seageto que 
comandará o órgão. 

Rosilda Pereira
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Na solenidade, Alberto Belchior, diretor do 
Senge, Victor Frota, Thereza Neumann e 
Murilo Pinheiro.

Guilherme Lira, Fernando Dacal (presidente 
do Crea-AL) e Ailton Pacheco.

DF

Entidade tem direito a receber contribuição sindical  
O presidente do Senge Distrito Federal, Brasil Américo Lauly Campos, informa que o Tribunal 

Regional Federal (TRF) da Primeira Região deferiu o pedido do sindicato de antecipação dos 
efeitos de tutela, conforme sentença de 10 de dezembro último, que determinou à União que 
recolha a contribuição sindical dos engenheiros, servidores públicos federais, no âmbito do 
Distrito Federal, no Processo nº 6845-77.2014.4.01.3400 – 6ª Vara Federal. A juíza confirmou 
a decisão e declarou o direito da entidade de receber a contribuição prevista nos artigos 578 e 
seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

AL

Dirigentes sindicais assumem 
cargo de conselheiro

Em 13 de janeiro último, tomaram posse 
no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia de Alagoas (Crea-AL), repre-
sentando o Centro de Ciências Agrárias 
da Universidade Federal de Alagoas, os 
engenheiros agrônomos Ailton Pacheco e 
Guilherme Lira. Ele são, respectivamente, 
o diretor da FNE e vice-presidente do 
Senge-AL e assumiram a função com o 
propósito de estreitar os laços entre o Crea 
e o meio acadêmico.

Andreza Araújo
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Programado para final de março, na Tunísia, FSM propõe convergência entre movimentos e lutas

Articulação por um mundo mais justo
Soraya Misleh

Inaugurado em 2001, em Porto Alegre (RS), como alternativa à construção de outro mundo possível, o 
Fórum Social Mundial (FSM) acontece neste ano em Túnis, capital da Tunísia, entre 24 e 28 de março. 
Nesta edição, aponta para o desafio de aglutinar os movimentos de todo o globo em torno de lutas comuns 
e incidir politicamente sobre as decisões que afetam os cidadãos em todo o planeta. É o que afirma ao 
Engenheiro o diretor executivo da Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (Abong) 
e coordenador da ONG Vida Brasil, Damien Hazard, membro do Conselho Internacional (CI) do FSM. 
Segundo explicou ele, com o intuito de ampliar a presença brasileira nesse processo, ainda tímida, realizou-
-se em Salvador (BA), entre 22 e 24 de janeiro, seminário preparatório ao fórum, que contou com 235 
participantes de 130 organizações e foi acompanhado online por 400 pessoas.

Como está o processo de preparação do FSM?
Estamos num processo de mobilização nos 
vários continentes. Já aconteceram diversos 
eventos preparatórios, por exemplo agora 
em Salvador. Entre 13 a 15 de fevereiro, vai 
haver uma reunião em Casablanca, no Mar-
rocos, e um seminário técnico internacional 
do CI sobre a metodologia do FSM 2015. 
Uma delegação de pessoas do Conselho 
Internacional foi para a Grécia, depois da 
chegada de um governo de esquerda. Até dia 
31 de janeiro, estavam abertas as inscrições 
para atividades e estamos num processo de 
aglutinação dessas, inclusive culturais, numa 
perspectiva horizontal, autogestionada.

Quantas atividades estão inscritas até agora e de 
que países?
Até agora, tem quase mil atividades 
inscritas, a maioria da Europa, Norte 
da África e África subsaariana. Apenas 
3% são da América Latina, um número 
muito pequeno. A expectativa é de que o 
seminário em Salvador tenha desencadea
do uma série de inscrições por parte das 
organizações brasileiras. Esse foi mais um 
passo na mobilização e principalmente no 
processo de convergência das atividades, 
com a presença de movimentos muito 
diversos, rurais, urbanos, mais tradicionais 
na sua forma de representação e também 
novos que participaram notadamente das 
manifestações de junho de 2013, como 

o Passe Livre e o Levante Popular da 
Juventude. A previsão do FSM é chegar a 
mais ou menos 1.200 atividades. A ideia é 
construir atividades conjuntas, por isso, a 
delegação brasileira está propondo quatro 
atividades fundamentais sobre os temas: 
enfrentamento ao racismo, à xenofobia 
e reparações; democracia participativa; 
agenda pós-2015 e o objetivo do desen-
volvimento sustentável (que é o atual pro-
cesso de negociação nas Nações Unidas); 
e democratização das comunicações por 
meio do Fórum Mundial de Mídia Livre. 
Além disso, outras serão puxadas por uma 
parte das organizações, a exemplo dos 
movimentos das pessoas com deficiência 
e saúde mental e do direito à cidade. 

Qual a importância ainda hoje do FSM e da realização 
no Norte da África, em especial na Tunísia que 
passou por um processo revolucionário?
Mesmo que haja dúvidas sobre a capaci-
dade de incidência política do fórum, um 
tema que está sendo debatido, ele conti-
nua se afirmando como o maior encontro 
da sociedade civil planetária. E vamos ter 
várias iniciativas de articulações inter-
nacionais, por exemplo o Fipam, Fórum 
Internacional das Plataformas de ONGs, 
que fará sua assembleia geral um dia 
antes da abertura do FSM. Vários fóruns 
paralelos vão também acontecer e assem-
bleias de movimentos. Será no Norte da 

África porque esse é, nos últimos anos, 
um dos focos da dinâmica mundial dos 
movimentos sociais que está trazendo 
sementes de emancipação e do processo 
mais revolucionário, questionando a 
ordem neoliberal e capitalista. A Tunísia 
foi o país precursor da primavera árabe 
e hoje é o mais promissor em relação ao 
fortalecimento da democracia na região. 
Esse dinamismo da sociedade civil faz 
com que a chama da utopia continue viva. 

Durante o seminário em Salvador, muitas vezes se 
falou da importância da mídia livre. Entre os fóruns 
que antecedem o FSM, como você já citou, haverá o 
Mundial de Mídia Livre (FMML) nos dias 22 e 23 de 
março. Qual a importância desse espaço?
É fundamental, porque trabalha uma 
questão central para todos os movimen-
tos e a humanidade, a democratização 
das comunicações. O FSM hoje passa 
também por certa crise de visibilidade, 
pelo fato de a mídia comercial no mun-
do não repercutir esse processo. Isso de 
certa forma é compensado pela mídia 
alternativa, precisamos fortalecer esses 
espaços, para alcançar outro patamar de 
comunicação no mundo. 

Quais as perspectivas com esse FSM de avanço nas 
lutas gerais?
O FSM tem como desafios muito grandes 
uma maior articulação dos movimentos, 

particularmente entre os mais tradicio-
nais e os novos. Está se pensando na 
realização de um grande seminário pós-
-FSM com a presença de lideranças do 
mundo inteiro desses movimentos para 
voltar a refletir sobre o impacto e a capa-
cidade de incidência política do fórum. 
Outra questão é refletir sobre uma nova 
simbologia do FSM, que se descolou do 
Fórum Econômico Mundial de Davos. 
Está em discussão a possibilidade de rea
lização de um evento ao mesmo tempo, 
em oposição. Temos ainda desafios nas 
relações com os governos. Nos últimos 
anos, vários filhos e filhas do FSM 
conseguiram acessar o poder através 
das urnas, apoiados pelos movimen-
tos, implementaram políticas públicas 
propostas dentro desse processo, mas a 
experiência mostra, principalmente na 
América Latina, que isso não significou 
a superação do capitalismo. Representa 
para os movimentos sociais novos desa-
fios, como ter maior incidência política 
de modo a derrubar alguns aspectos de 
governança extremamente conservadora, 
em especial quanto à política econômica. 
O FSM deve aprofundar as alternativas 
de outra economia.

Damien Hazard: após a realização do FSM 
2015, um encontro deve refletir sobre 
capacidade de incidência política do fórum. 
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Ministério da Justiça abre consulta pública para elaborar regulamentação da lei aprovada em 2014

Marco Civil da Internet em debate
Deborah Moreira

Após sete meses em vigor, o Marco Civil 
da Internet (MCI) passará novamente por 
um processo de discussão e promete mo-
bilizar as organizações sociais que atuam 
nesse setor. Desde 28 de janeiro está no ar 
uma plataforma (marcocivil.mj.gov.br) para 
promover o debate público sobre aspectos da 
Lei 12.965/14 que ainda demandam regula-
mentação. Conforme anunciado, a consulta 
ocorrerá nos moldes da construção do texto 
do MCI, em que todos os setores da sociedade 
puderam colaborar e debater de forma ampla 
e transparente. Em 2009, foram recebidas 
mais de 2 mil contribuições, posteriormente 
sistematizadas e transformadas em projeto de 
lei. Agora, o debate será em torno de quatro 
eixos – neutralidade, privacidade, registros 
de acesso e outros temas e considerações –, 
sobre os quais será possível opinar até 28 de 
fevereiro. A partir daí, será elaborada a regu-
lamentação por meio de decreto presidencial. 

Durante o lançamento da consulta pública, 
em Brasília, o ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, enfatizou a importância da nova fase 
de consolidação do Marco Civil. “Precisamos 
dar grande atenção a essa regulamentação 
porque bons textos às vezes são estrangulados 
por más regulamentações”, disse. O temor 
não é somente do representante do governo. 
Organizações sociais também esperam ampla 
participação para evitar retrocessos.  “As pes-
soas têm que participar. Há um risco de que 
as conquistas que foram obtidas no processo 
legislativo sejam duramente reduzidas ou 
desconstruídas”, afirmou Bia Barbosa, coor-
denadora do Intervozes, referindo-se à pressão 
das operadoras de telefonia.

Neutralidade
O principal objetivo do setor empresarial, 

durante toda a tramitação do Marco Civil no 
Congresso Nacional, era a quebra da neutrali-
dade da rede, que garante tratamento igual aos 
dados que trafegam pelos cabos das empresas. 
A regra, que prevaleceu, impede que haja 
cobrança diferenciada para acesso a certos 
tipos de conteúdo, a exemplo do que fazem 
as operadoras de TV a cabo. O conceito está 

claro na lei: “não pode haver discriminação 
de pacotes por motivo econômico, político, 
cultural, religioso ou comercial.” No entanto, 
na prática, as empresas provedoras vêm ferin-
do esse princípio ao oferecerem pacotes com 
acesso gratuito a determinadas aplicações, 
como redes sociais, privilegiando o tráfego 
de dados dessas em detrimento de outras.

Recentemente, o Ministério Público 
da Bahia instaurou inquérito civil contra 
a Tim por ofertar plano de internet com 
acesso grátis ao WhatsApp quando o cliente 
estiver sem créditos. O argumento do MP-
-BA é justamente a quebra da neutralidade. 
“Isso vai contra a nova lei, que é clara: as 
operadoras não podem oferecer pacotes 
de internet por tipo de acesso”, afirma o 
professor Marcos Dantas, da Escola de 
Comunicação da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ) e consultor do 
projeto “Cresce Brasil + Engenharia + 
Desenvolvimento”, da FNE. 

Para Dantas, que neste ano assumiu 
o mandato de conselheiro do Comitê 
Gestor da Internet no Brasil (CGI.br),  a 
neutralidade deve gerar mais debate e, em 
sua visão, é justamente o ponto em que 
praticamente não cabe exceção, pois nada 
“deve interferir na escolha do cidadão a 
respeito dos serviços e conteúdos”. 

Privacidade
Outros temas polêmicos durante a discus-

são do Marco Civil que voltam à pauta agora 
são a privacidade na rede e os registros de 
acesso. O artigo 15, incluído na lei aos 45 
minutos do segundo tempo, determina a 
guarda de dados dos usuários por provedores 
de aplicação (como Google, Facebook) por 
seis meses, o que abre uma margem para 
a vigilância em massa na internet e retira 
o caráter anônimo da rede. Além disso, as 
grandes empresas podem lucrar mais com 
o mapa de navegação dos internautas. Na 
mesma linha, o artigo 13 estabelece que 
sejam mantidos os registros de conexão por 
um ano. Nos dois casos, as informações fica-
riam sob sigilo, mas poderiam ser requeridas 
por autoridade policial ou administrativa ou 
ainda pelo Ministério Público.

Essas exigências podem representar 
ainda o fechamento de inúmeros sites 

cujo modelo de negócio é baseado no 
respeito à privacidade ou daqueles de 
menor porte que não conseguirão bancar 
os custos do armazenamento de dados. 
“Se o Marco Civil não definir como es-
ses dados vão ser guardados, quem pode 
acessá-los e como têm que ser destruídos, 
nossa privacidade estará correndo um 
sério risco”, adverte Barbosa.

Já a advogada e pesquisadora do Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), 
Veridiana Alimonte, avalia que a atual le-
gislação já traz garantias importantes que 
não precisam de regulamentação. “Sobre 
uso, coleta e armazenamento de dados 
pessoais, por exemplo, tem que haver um 
termo de autorização separado. Depois do 
texto sancionado em abril, eles (provedores) 
tiveram 60 dias para se adequar”, lembra.

O último e quarto eixo da consulta 
pública, “outros temas e considerações”, 
pode receber, por exemplo, contribuições 
relativas ao artigo 7º, que define que o 
“acesso à internet é essencial ao exercício 
da cidadania”. Para  Barbosa, o dispositivo 
remete, conforme a Lei Geral de Telecomu-
nicações, à prestação do serviço de acesso 
à internet em regime público. “Isso pode 
fazer toda a diferença na luta pela universa-
lização da banda larga”, argumenta.

Temas polêmicos durante 
discussão no Congresso, como 
neutralidade e privacidade, 
voltam à pauta.
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Sociedade civil se mobiliza no debate sobre a regulamentação do Marco Civil: Veridiana Alimonte, 3ª da esquerda para a direita, em pé, e Bia 
Barbosa, ao seu lado direito.


